
 
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA EM PRÉDIOS PÚBLICOS E 
SERVIÇOS DE GESTÃO E APOIO A EDUCACAO  

 
 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

O objeto da presente licitação é a futura e eventual contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de limpeza em prédios públicos e 

serviços de gestão e apoio à educação que compõem o CIM 

JEQUITINHONHA.  

 

A prestação de serviços de limpeza em prédios públicos e de gestão e apoio à 

educação é essencial para garantir um ambiente seguro, saudável e adequado 

para o funcionamento dos espaços destinados à administração pública e à 

formação educacional. A limpeza regular e cuidadosa das instalações públicas 

assegura não apenas a manutenção da higiene, mas também contribui para a 

preservação do patrimônio público, evitando deterioração e promovendo a 

estética e o bem-estar de todos os que frequentam esses espaços. Em especial, 

no contexto das escolas e demais unidades educacionais, um ambiente limpo e 

bem cuidado favorece a concentração dos alunos, além de ser um fator 

determinante para a saúde dos estudantes e profissionais da educação. 

 

No âmbito da educação, o apoio e a gestão dos serviços são fundamentais para 

otimizar os recursos disponíveis, garantindo o bom funcionamento das 

atividades escolares e administrativas. Serviços como o controle de materiais 

didáticos, o apoio logístico para eventos e a organização de espaços destinados 

ao aprendizado são indispensáveis para o sucesso das práticas educacionais. 

Com uma gestão eficiente, é possível identificar necessidades específicas de 

cada instituição e implementar soluções adequadas, criando um ambiente 

propício para o desenvolvimento educacional de qualidade. A combinação de 

serviços de limpeza com uma gestão estruturada permite, ainda, um uso mais 



 
 

eficiente dos recursos públicos, proporcionando um atendimento de excelência 

tanto para os alunos quanto para os servidores. 

Além disso, a prestação desses serviços contribui para o cumprimento das 

políticas públicas voltadas para a melhoria do sistema educacional e do 

atendimento à comunidade. A manutenção adequada dos prédios públicos e o 

suporte à educação favorecem a promoção da cidadania, ao oferecer espaços 

que atendem às necessidades básicas de saúde e segurança, e ao aprimorar as 

condições para o aprendizado. Investir na qualidade dos serviços prestados 

nesses dois aspectos é, portanto, um compromisso com o bem-estar da 

população e com o desenvolvimento social, assegurando que as unidades 

públicas e educacionais cumpram seu papel de forma eficaz e eficiente. 

 

 DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A realização desta licitação, na forma de sistema de registro de preços, tem o 

objetivo de formalizar uma Ata de Registro de Preços, para que não seja 

necessário realizar outro processo licitatório para contratação do objeto 

supracitado para novas demandas, que estão pretensas a serem realizadas.  

 

Vale lembrar que a opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) 

deve-se ao fato de este ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da 

economicidade, por ser um procedimento que resulta em vantagens à 

Administração, descomplicando procedimentos para contratação de serviços, 

reduzindo a quantidade de licitações, propiciando e facilitando um maior número 

de ofertas, inclusive a participação das pequenas e médias empresas, 

enxugando os gastos do erário, por registrar preços e disponibilizá-los em Ata 

por 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, para, quando surgir a 

necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos, entre 

outras vantagens. 

 

O Sistema de Registro de Preços, segundo Marçal Justen Filho, “apresenta 

diversas virtudes, propiciando a redução de formalidades e a obtenção de 



 
 

ganhos econômicos para a Administração Pública”.  Tal o é que, diante de 

situação que se amolde às hipóteses previstas no art.  3º do Regulamento, a 

adoção do Sistema de Registro de Preços constitui-se em verdadeira obrigação 

para o gestor, devendo apresentar justificativa em caso de não adoção. 

 

JUSTIFICATIVA DO JULGAMENTO GLOBAL 

A rigor, o art. 82, §1º, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, prevê a 

obrigatoriedade da divisão do objeto por itens. Já o critério de julgamento de 

menor preço global somente poderá ser adotado quando for demonstrada a 

inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua 

vantagem técnica e econômico, devendo o critério de aceitabilidade de preços 

unitários máximos ser indicado no edital.  

 

No presente caso, considerando que o objeto da pretensa contratação é de 

limpeza em prédios públicos e serviços de gestão e apoio à educação. A reunião 

global facilita o gerenciamento, a contratação e o suporte aos colaboradores e 

aos departamentos a serem atendidos, ao invés de acionar tantas vezes as 

empresas contratadas, quanto forem os itens licitados.  

 

Cumpre ponderar que, ao decidir pelo procedimento do julgamento das 

propostas global, cujos objetos podem ser apartados em itens, a Administração 

Pública visa a efetivação do interesse público, que demanda ser otimizado, 

buscando a economicidade e a eficiência, vez que torna mais factível a 

fiscalização dos contratos a serem firmados, sem deixar de prestar os serviços 

necessários por falta de mão de obra efetiva.  

 

O agrupamento de itens de forma global não compromete a competitividade do 

certame, já que várias empresas, que atuam no mercado, apresentam condições 

e aptidões para cotar todos os itens, resultando na manutenção da 

competitividade, gerando, consequentemente, repercussões positivas no 

processo licitatório, dentre elas a de aumentar a probabilidade de a 



 
 

Administração Pública firmar Ata de Registro de preços mais vantajoso, 

beneficiando a eficiência em contratos administrativos, sem ter problemas com 

a fiscalização destes.  

 

No que diz respeito à viabilidade técnica e econômica da realização do 

julgamento global, esclarece Carvalho Carneiro que: 

 

 "(...) a viabilidade técnica diz respeito à integridade do 

objeto, não se admitindo o parcelamento quando tal 

medida implicar na sua desnaturação, onde põe em risco a 

satisfação do interesse público em questão. Já a 

viabilidade econômica significa que o parcelamento deve 

trazer benefícios para a Administração licitante, 

proporcionando um aumento da competitividade e uma 

consequente diminuição dos custos para a execução do 

objeto. No entanto, para uma real noção da viabilidade 

econômica do parcelamento, é preciso ter em mente a 

redução de custos proporcionada pela economia de 

escala".  

 

Sobre o tema, vale ainda citar a obra “Temas Polêmicos sobre Licitações e 

Contratos”, vários autores, da editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:  

 

“(...) em geral, a economia de escala é instrumento 

fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a 

quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que 

em decorrência do barateamento do custo da produção 

(economia de escala na indústria), quer porque há 

diminuição da margem de lucro (economia de escala 

geralmente encontrada no comércio)”.  

 



 
 

Assim posto, o agrupamento dos itens de forma global levou em consideração 

questões técnicas, bem como o ganho de economia em escala, sem prejuízo a 

ampla competividade, uma vez que existe no mercado várias empresas com 

capacidade de fornecer os serviços na forma em que estão agrupados.   

 

Adicionalmente, para a Administração, o não parcelamento significará economia 

de escala, já que a gestão contratual poderá se concentrar em uma única 

empresa. Nesse sentido, vale invocar julgados do TCU que admitem o não 

parcelamento desde que tecnicamente justificado.  Deve ser evitado o 

parcelamento de serviços não especializados, a exemplo de limpeza, 

copeiragem, garçom, sendo objeto de parcelamento os serviços em que reste 

comprovado que as empresas atuam no mercado de forma segmentada por 

especialização, a exemplo de manutenção predial, ar-condicionado, telefonia, 

serviços de engenharia em geral, áudio e vídeo, informática; (BRASIL. Tribunal 

de Contas da União. Acórdão 1.214/2013-TCU-Plenário), o que não é o caso da 

presente licitação.  

 

É legítima a contratação de serviços terceirizados, sob gestão da empresa 

contratada, no regime de menor preço global e com enfoque no controle 

qualitativo ou de resultado, devendo a Administração, na fase de planejamento 

da contratação, estabelecer a composição dos custos unitários de mão de obra, 

material, insumos e equipamentos, bem como realizar preciso levantamento de 

quantitativos, o que foi devidamente realizado no Estudo Técnico Preliminar.  

 

Ademais, a adoção de licitação por itens isolados exigiria elevado número de 

procedimentos para seleção, o que tornaria extremamente oneroso a atividade 

da Administração Pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos 

humanos e da dificuldade de controle, de sorte que poderia colocar em risco a 

economia de escala e a celeridade processual, comprometendo a seleção de 

proposta mais vantajosa buscada no certame.  

 



 
 

A medida de unificação global não prejudicará a competitividade, mas sim o 

oposto.  Exatamente pela quantidade de itens agrupados, o tamanho e o valor 

total tornarão o certame mais atraente às empresas do ramo. 

 

CARACTERISTICAS DO OBJETO 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 

UNID. 

 

QUANT. 

 

 

 

 

1 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA EM PRÉDIOS 
PÚBLICOS . 

 

 

 

 

SER 

 

 

 

 

39643985,04 

 

 

OBRIGACOES DA CONTRATADA 

• Executar o objeto em conformidade com o Termo de Referência. 

• Cumprir com os prazos de fornecimento determinados.  

• Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme 

legislação vigente. 

• A contratada deverá dispor mão de obra e fornecer produtos, materiais, 

utensílios e equipamentos em quantidades suficientes e necessárias para 

a perfeita execução do objeto. 

• Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os 

serviços, encaminhando aqueles com nível de instrução compatível e 

funções profissionais registradas devidamente em suas carteiras de 

trabalho. 

• Designar os funcionários que irão desenvolver os serviços contratados 

somente após efetivo treinamento quanto à limpeza em ambiente escolar, 

com avaliação do conteúdo programático. Entre as orientações a serem 

dadas, destacam-se: o uso correto de EPIs, o conhecimento dos 

princípios de limpeza, o comportamento e disciplina compatíveis com um 

estabelecimento de ensino, de modo que o funcionário não demonstre 



 
 

posturas incorretas e vícios que possam comprometer a educação dos 

alunos, seguindo as normas e os deveres, as rotinas de trabalho a serem 

executadas etc. 

• Indicar o responsável devidamente habilitado e capacitado para 

supervisionar e garantir a execução dos serviços dentro das normas de 

boa prática e qualidade requerida, ministrar treinamentos, selecionar, 

escolher, adquirir e prover o uso adequado de EPIs e produtos saneantes. 

• Nomear encarregados responsáveis pelos serviços com a missão de 

garantir, o bom andamento dos trabalhos, fiscalizando e ministrando as 

orientações necessárias aos executantes dos serviços. Esses 

encarregados terão a obrigação de se reportarem, quando houver 

necessidade, ao gestor/fiscal do contrato e tomar as providências 

pertinentes. 

• Manter os profissionais uniformizados, identificando-os mediante crachás 

com fotografia recente e provendo-os com Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs). 

• Fornecer os equipamentos de higiene e segurança do trabalho 

necessários aos seus empregados no exercício de suas funções. 

• Realizar, por meio de responsável, especialmente designado, 

treinamentos e reciclagens periódicas aos empregados que estejam 

executando limpeza. 

• Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as 

orientações da contratante, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 

Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tal como prevenção de 

incêndio nas áreas de execução dos objetos. 

• Manter a disciplina entre os seus funcionários e exercer o controle no que 

se refere à assiduidade e à pontualidade de seus empregados. 

• Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não será 

mantido nas dependências da execução dos serviços ou em quaisquer 

outras instalações da contratante. 



 
 

• Atender de imediato às solicitações da contratante quanto às 

substituições de empregados não qualificados ou entendidos como 

inadequados para a prestação dos serviços. 

• Manter o controle de vacinação dos funcionários diretamente envolvidos 

na execução dos serviços, nos termos da legislação vigente. 

• Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 

atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito, por 

meio de seus encarregados. 

• Apresentar, quando solicitado, os comprovantes de fornecimento de 

benefícios e encargos. 

• Preservar e manter a contratante à margem de todas as reivindicações, 

queixas e representações de qualquer natureza referentes aos serviços, 

responsabilizando-se expressamente pelos encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

• Implantar de forma adequada a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, garantindo suporte para atender a eventuais 

necessidades para manutenção de limpeza das áreas requeridas. 

• Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, 

fornecendo todos os produtos, materiais, utensílios e equipamentos em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas à boa execução dos 

serviços, incluindo sacos plásticos para acondicionamento de resíduos, 

em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação vigente. 

• Apresentar imediata e por escrito a contratante quanto a qualquer 

anormalidade verificada na execução dos serviços. 

• Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente 

às reclamações de seus serviços, resolvendo-as no menor tempo 

possível. 

• Executar os serviços respeitando os horários de aula e de recreio, bem 

como de atividades extraclasse, de modo que não interfiram no bom 



 
 

andamento da rotina de funcionamento da escola, conforme estipulado 

pela contratante. 

• Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos 

seus empregados, sem repasse de qualquer ônus a contratante, para que 

não haja interrupção dos serviços prestados. 

• Manter os ambientes limpos, distribuindo nos sanitários, papel higiênico, 

sabonetes e papel toalha, de forma a garantir a manutenção de seu 

funcionamento. 

• Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha para 

abastecimento nos locais de prestação de serviços. 

• No início de cada mês, fornecer a contratante todo o material de limpeza 

(saneantes domissanitários e produtos químicos) a ser utilizado na 

execução do serviço de limpeza no período, em quantidade e qualidade 

adequadas, para a aprovação pela fiscalização do contrato. 

• Completar ou substituir o material considerado inadequado pela 

contratante no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

• Respeitar a legislação vigente para o transporte, manuseio e 

armazenagem dos saneantes domissanitários e dos produtos químicos. 

• Manter em segurança e afastado do alcance (contato) dos alunos os 

produtos que oferecerem riscos aos mesmos, guardando-os em local 

disponibilizado pela contratante. 

• Apresentar a contratante, sempre que solicitado, a composição química 

dos produtos, para análise e precauções com possíveis intercorrências 

que possam surgir com alunos, funcionários, docentes, empregados da 

contratada ou com terceiros. 

• Utilizar produtos somente depois da devida aprovação e autorização da 

contratante; 

• Observar conduta adequada na utilização dos produtos e materiais 

destinados à prestação dos serviços, objetivando a correta higienização 

dos utensílios e das instalações, objeto da prestação de serviços, tais 

como: 



 
 

• - Estabelecer quais produtos podem ser utilizados; 

• - Adquirir somente produtos com notificação/registro deferido no 

Ministério da Saúde; 

• - Realizar a diluição em local adequado e por pessoal treinado; 

• - Observar as condições de armazenamento (local e embalagem); 

• - Orientar para que não sejam realizadas misturas de produtos. 

• Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 

propriedade, tais como: aspiradores de pó, mangueiras, baldes, carrinhos 

para transporte de lixo, escadas e outros, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade da contratante. 

• Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos 

serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 

substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos 

devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na 

rede elétrica. 

• Observar conduta adequada na utilização dos utensílios e dos 

equipamentos disponibilizados para a prestação dos serviços, objetivando 

a correta higienização dos utensílios e das instalações objeto da 

prestação de serviços. 

• Dar destinação correta aos resíduos resultantes da limpeza dos 

ambientes. 

• Resíduos líquidos com produtos utilizados devem ser escoados junto à 

rede de esgoto. 

• Os resíduos de óleo de cozinha devem ser lançados na caixa de gordura. 

• Observar e ter boas práticas ambientais tanto quanto ao uso racional da 

água, uso racional de energia elétrica e redução de produção de resíduos 

sólidos. 

• Os empregados envolvidos na prestação dos serviços deverão estar 

portando equipamentos e materiais de proteção individual e coletivo (EPIs 

e EPCs), tais como: bota de borracha, capa de chuva, balancim, cinto de 



 
 

segurança, luvas, avental, máscara, gorro e outros, além de uniformes 

afim de facilitar a identificação dos seus profissionais. 

• Submeter-se à fiscalização da SMEC, através do setor competente, que 

acompanhará o fornecimento do material, orientando, fiscalizando e 

intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato 

cumprimento das condições pactuadas. 

• Prestar as informações e esclarecimentos sempre que solicitados pela 

contratante. 

• Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as 

condições que ensejarem a sua habilitação na licitação e contratação. 

• Providenciar imediata correção das deficiências e/ou irregularidades 

apontadas pela contratante. 

• Apresentar a contratante, o nome do Banco, Agência e número da Conta 

Bancária, para efeito de crédito de pagamento. 

• Manter endereço e número de telefone atualizado. 

• A contratada não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o 

objeto deste Termo. 

• Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação. 

• Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões no objeto do Contrato, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) de seu valor atualizado. 

• Repor qualquer material ou bem, pertencente à contratante, que for 

danificado, roubado ou furtado por negligência de seus prepostos. 

• Arcar com todos os ônus necessários à completa e correta execução dos 

serviços. 

• Cumprir horários e periodicidade para execução dos serviços conforme 

definido pela contratante. 



 
 

• Proceder ao atendimento de serviços extraordinários, em caso de 

necessidade e autorizado pela Administração, respeitada a legislação 

trabalhista. 

• Utilizar, sob sua inteira responsabilidade, toda a competente e 

indispensável mão-de-obra, devidamente habilitada e treinada, para 

execução dos serviços contratados, correndo por sua conta o 

cumprimento das obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e todas as outras previstas nas normas legais pertinentes. 

• Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos 

da legislação vigente. 

• Manter disciplina nos locais dos serviços. 

• Orientar seus alocados quanto ao cumprimento das normas disciplinares 

determinadas pela contratante, devendo substituir em até 48h, após 

notificação da contratante, o alocado indisciplinado. 

• Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 

permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, 

realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo 

sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços. 

• Manter em seus arquivos, às suas expensas, na forma da legislação 

aplicável, tanto na admissão quanto anualmente, enquanto vigorar o 

contrato, os resultados dos exames médicos dos empregados que forem 

destacados para os serviços, onde se comprove não serem portadores de 

moléstias infectocontagiosas e os atestados médicos de sanidade física 

e mental. 

• É expressamente proibida, por parte da licitante vencedora, a contratação 

de serviços com profissionais pertencentes ao quadro de pessoal desta 

Prefeitura durante a vigência do contrato. 

• Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante, bem como fazer com 

que seus trabalhadores cumpram as normas de higiene e segurança do 

trabalho, normas disciplinares e demais regulamentos do contratante e 



 
 

dos locais de prestação dos serviços, devidamente disponibilizados, bem 

como tratar com cortesia todas as pessoas que tiverem contato no local 

de execução dos serviços. 

• Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas 

da contratante. 

• Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os saneantes domissanitários, materiais, inclusive 

sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, 

ferramentas e utensílios em qualidade, e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislações. 

• Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto constante no Edital, em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução dos serviços. 

• A contratada deverá, quando da assinatura do contrato, indicar preposto 

em Saquarema, para representá-la nos locais de execução dos serviços, 

este com poderes para dirimir questões pertinentes à execução do objeto 

da licitação durante toda a sua vigência, bem como solucionar questões 

referentes aos empregados que prestarem serviço ao Órgão. 

• A empresa deverá manter durante todo o período de vigência do contrato, 

todas as suas condições que ensejarem a sua habilitação na licitação e 

contratação. 

• Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de 

desperdícios/menor poluição, tais como: 

• - Racionalização do uso de substâncias potencialmente 

tóxicas/poluentes; 

• - Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 

toxicidade; 

• - Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente 

elétrica) e água; 



 
 

• - Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas 

práticas de redução de 

• desperdícios/poluição; 

• - Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades 

de limpeza, asseio e conservação. 

• Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível 

(águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação 

por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros). 

• Obedecer às normas e procedimentos de descarte de materiais 

potencialmente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para 

descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, 

mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam 

ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, 

para repasse aos fabricantes ou importadores. 

• Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e 

frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, 

deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para 

destinação específica. 

• A contratada deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis 

abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para 

destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que 

pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente 

constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio 

ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução 

CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999. 

• Indenizar todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado 

ao contratante ou a terceiros, por dolo ou culpa, inclusive de auxiliares 

que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir os danos 

decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços contratados, 

exceto quando isto ocorrer por exigência do contratante ou ainda por caso 

fortuito ou força maior, circunstâncias estas que deverão ser comunicadas 



 
 

no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência, e serão 

avaliadas pelo contratante. Eventuais valores devidos pela contratada à 

contratante poderão ser descontados de pagamentos pendentes ou 

vincendos, sendo estes calculados no valor do prejuízo ou dano causado. 

• Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação em compatibilidade com as 

obrigações assumidas. 

• Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários 

à execução dos serviços. 

• Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que 

incidam ou venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a 

execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar 

as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas aos serviços 

prestados. 

• Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados pelo 

Contratante 

• Não permitir que seus empregados executem quaisquer outras atividades 

durante o horário em que estiver prestando os serviços a contratante. 

• Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados 

nesse sentido. 

• Manter sistema de controle de frequência em todas as unidades onde 

existirem empregados lotados, que disponibilize relatórios, inclusive em 

meio magnético, mensais ou a qualquer instante por solicitação do 

contratante. 

• Acatar a Fiscalização dos serviços contratados, levado a efeito por 

pessoa devidamente credenciada para tal fim pela contratante e atender 

às solicitações imediatamente. 

• Comunicar previamente ao contratante a inclusão de novo(s) 

integrante(s), antes do mesmo ser encaminhado à prestação dos 



 
 

serviços, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, exceto em 

situações excepcionais devidamente justificadas. 

• Comunicar imediatamente o desligamento de empregado(s) utilizados na 

execução deste contrato 

• Manter junto a contratante cadastro atualizado, com nome, telefone e e-

mail da empresa atualizado. 

• Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção, 

treinamento e subordinação trabalhista dos recursos humanos para 

execução completa e eficiente dos serviços objeto deste contrato. 

• Deverá proceder à regularização da documentação anexa à fatura, em 

caso de desconformidade dentro do prazo concedido pela Administração 

Contratante, sendo que em caso de inércia, o contrato será rescindido 

com aplicação das penalidades cabíveis. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (SMEC) 

• Responsabilizar-se pelo contrato com base nas disposições da Lei 

14.133/21 e suas alterações. 

• Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o 

pagamento do objeto contratado. 

• Designar um gestor e um fiscal para acompanhar a execução do contrato. 

• Indicar e disponibilizar as instalações necessárias à execução dos 

serviços. 

• Receber da contratada por escrito quando houver necessidade de 

manutenção nos locais da prestação dos serviços. 

• Facilitar, por todos seus meios, o exercício das funções da contratada, 

dando-lhe acesso às suas instalações. 

• Zelar para que durante a vigência do contrato, sejam cumpridas as 

obrigações assumidas com a contratada, bem como sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na prestação. 

• Efetuar os pagamentos nos prazos e maneira indicados no contrato. 



 
 

• Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitadas pela contratada. 

• Notificar, por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições 

no curso de execução do objeto, fixando prazo para sua correção. 

 

CRITÉRIOS PARA JULGAMENTO 

O critério para julgamento do licitante vencedor será a proposta de menor preço 

global. Este critério seleciona a proposta mais vantajosa para a administração 

pública. 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A ata de registro de preços terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

 

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos:  

 

• Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

• Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

• Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 

fornecedor.  

A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

 



 
 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade 

de gerenciamento. 

 

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade 

não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 

90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado, excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade 

não participante, desde que aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e 

respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

 

O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual 

seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 

quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 16.1. 

 

As contratações adicionais pelo órgão ou entidade não participante não poderá 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 

dos itens, registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes. 

 

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item dos lotes registrado 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem 

 

INÍCIO E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços será iniciada em até 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Serviço pela Contratada. 

 



 
 

O prazo do item anterior poderá ser prorrogado, desde que haja pedido formal 

por escrito, devidamente justificado, para atendimento do interesse público. 

 

Os serviços serão prestados em toda extensão territorial do Consórcio CIM 

JEQUITINHONHA. 

  

SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Contratante à continuidade do contrato. 

 

 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá vigência de 12 meses, 

podendo ser prorrogado sucessivamente, desde que respeitada a vigência 

máxima decenal e atestada pela autoridade competente que as condições e 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 

com a Contratada ou a extinção do contrato sem ônus para qualquer das partes. 

 

As cláusulas contratuais obedecerão às disposições legais, bem como poderão 

atribuir outras cláusulas de acordo com o objeto empregado, para fins de 

efetividade e legalidade, nos termos da lei 14.133 de 2021. 

 

Dar-se-á rescisão contratual das partes nos termos da aplicação da lei 14.133 

de 2021. 

 



 
 

 FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO 

A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão exercidos pelo 

CIM JEQUITINHONHA e pelos Municípios consorciados através de servidor 

municipal designado de cada ente, por meio de portaria específica, a quem 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e 

que registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas em relatório, cuja 

cópia será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das 

irregularidades apontadas, bem como o gerenciamento do contrato e a 

certificação da nota fiscal correspondente aos serviços realizados. 

Durante todo o período de vigência do contrato, a Contratada deverá manter 

preposto aceito pelo Contratante, para representá-la administrativamente 

sempre que for necessário. 

 

O representante do Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021 

 

A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de 

Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso. 

 

• O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os 

seguintes documentos: 



 
 

a) Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério 

do Contratante; 

b) Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 

serviços, em que conste como tomador o Contratante; 

c) Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da 

prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de 

depósitos bancários; 

d) Comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, 

vale alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou 

de Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de trabalho, relativos a 

qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; 

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 

reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 

f) Documentos comprobatórios da realização do pagamento de vale-

transporte e auxílio alimentação em nome dos empregados, relativos ao 

período de execução contratual, para fins de conferência pela 

fiscalização. 

 

O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada, incluindo o descumprimento das obrigações 

trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação, ensejará a 

aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório, no 

Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual. 

 

O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, 

pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e 

previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive 

quanto às verbas rescisórias. 

 



 
 

Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da 

dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a Contratada deverá 

entregar no prazo de 30 dias a seguinte documentação pertinente a cada 

trabalhador: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 

prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 

sindicato da categoria; 

b) Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, 

referentes às rescisões contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do 

FGTS de cada empregado dispensado; 

d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 

designado para o acompanhamento e a fiscalização dos fornecimentos deverão 

ser solicitadas ao Secretário responsável, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

 

 FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias do mês subsequente à 

prestação do serviço, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, 

acompanhada de relatório da quantidade de funcionários e dos materiais 

utilizados, que deverá estar devidamente atestada pelo setor competente.   

 

Após a aprovação da NF-e por parte do Contratante, fica estabelecido que os 

pagamentos efetuados em atraso pelo Contratante serão monetariamente 

corrigidos pelo IPCA-E (com índice positivo), levando-se em consideração a 

variação deste índice entre o mês do vencimento da prestação e o efetivo 

pagamento. 

 



 
 

O Consórcio, incluindo os seus municípios, reserva-se o direito de suspender o 

pagamento se os serviços estiverem em desacordo com as especificações 

constantes do Termo de Referência.  

 

Caso a Contratada seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte — 

SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal/fatura, a devida 

comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, 

conforme legislação em vigor. 

 

A nota fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue diretamente ao fiscal 

do contrato, que somente a liberará para pagamento após atestar a prestação 

do serviço. 

Havendo erro na nota fiscal ou na fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação das despesas, aquela será devolvida à Contratada e o pagamento 

ficará pendente até que seja sanado o problema ocorrido. Nessa hipótese, o 

prazo para pagamento se iniciará após regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o 

Contratante. 

 

O pagamento só será realizado após a comprovação da regularidade da 

Contratada mediante a apresentação da documentação obrigatória para a 

habilitação. 

 

DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

A solução contratada deverá ser instalada em infraestrutura fornecida pelo 

Município, em até 5 km da sede da Prefeitura dos municípios consorciados, com 

anuência da secretaria demandante; 

 



 
 

A CONTRATADA terá um prazo máximo, de até 20 (vinte) dias, contados a 

partir da data da assinatura do contrato entre as partes, para iniciar a execução 

do objeto contratual; 

 

A CONTRATADA terá um prazo, máximo, de 120 (cento e vinte) dias para 

efetuar a implementação de toda a solução proposta, bem como, também, a 

liberação para uso do sistema, ambos contados a partir da data de assinatura do 

contrato entre as partes. 

 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias pelo 

fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências deste Termo de Referência.  

 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança, oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços 

a que se referem a parcela a ser paga. 

 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

 

A fiscalização não efetuará o ateste da última medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 



 
 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas. 

 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, dentre 

outras eventuais penalidades estabelecidas no edital, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 

Comete infração passível de responsabilização administrativa o licitante ou 

contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 
 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 

Na aplicação das sanções serão considerados:  

 a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 b) As peculiaridades do caso concreto; 

 c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; e 

 e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.  

 

A multa será recolhida, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial, em percentual de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do 

contrato. 

 

A multa poderá ser aplicada juntamente com as demais sanções do item 24.1. 

 

A aplicação das sanções previstas no item 24.1 não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para a contratação do objeto desta licitação serão informados por 

ocasião da formalização do contrato ou emissão da Nota da Autorização de 

Fornecimento/Nota de Empenho. 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação almejada é SIGILOSO, NOS TERMOS DO ART. 15 

DO DECRETO FEDERAL 10.024/20191  

 

 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza e 

conservação dos prédios públicos dos municípios que compõe o CIM 

Jequitinhonha visa oferecer maior suporte às ações de gestão das áreas 

administrativas, operacionais e assistenciais para o município. 

 

Justifica-se por serem serviços considerados essenciais ao desenvolvimento das 

atividades diárias, com o objetivo de manter os ambientes de trabalho 

permanentemente limpos e saudáveis, voltados à qualidade do trabalho, 

proporcionando aos funcionários e visitantes condições mínimas de higiene e 

conforto. Além da manutenção e conservação dos bens públicos, em caráter 

permanente, mantendo as instalações dos prédios públicos dos municípios que 

compõe o CIM Jequitinhonha em condições adequadas de funcionamento. 

 

 

 

 

 
1 ORÇAMENTO SIGILOSO: Conforme Edgar Guimarães e José Anacleto Abduch Santos (2017, p. 116): " Tal medida se orienta 
a fomentar a elaboração de orçamentos próprios e independentes pelas empresas potencialmente interessadas em participar da 
licitação. Tal procedimento tende a diminuir o risco da contratação. Não é incomum que os licitantes deixem de elaborar os 
próprios orçamentos de serviços e obras, limitando-se a ofertar proposta de preço a partir do valor estimado da licitação (adota-
se o valor estimado da contratação como referência, aplica-se um percentual de desconto aleatório e distribui-se o resultado da 
operação aritmética em planilha de custos unitários), sem a consideração de particularidades econômico-financeiras próprias. 
[grifos nossos] 



 
 

RESULTADOS PRETENDIDOS 

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da 

proposta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Consórcio Integrado 

Multifinalitário do Vale do Jequitinhonha,   

 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com 

preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 

 

 A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada 

o cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a 

racionalização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos 

impactos ambientais.  

 

 PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

  

A Coordenadoria Administrativa indicará servidores para atuarem como gestor e 

fiscal do contrato.  

 

 Algumas providências serão necessárias pela administração para iniciar a 

execução do objeto:  

 

• Verificar a necessidade de realocação de postes; 

 • Definir local de canteiro de obra;  

• Verificar possíveis interferências com imóveis lindeiros.  

 

Ademais, para que a pretendida contratação tenha sucesso, é preciso que outras 

etapas sejam concluídas, quais sejam:  

a) elaboração de minuta do edital;  

b) realização de certificação de disponibilidade orçamentária;  



 
 

c) designação em Portaria de pregoeiro, equipe de apoio, agente de contratação 

(conforme o caso);  

d) elaboração de minuta do contrato;  

e) encaminhamento do processo para análise jurídica;  

f) análise da manifestação jurídica e atendimento aos apontamentos constantes 

no parecer, mediante Nota Técnica com os ajustes indicados; 

g) publicação e divulgação do edital e anexos;  

h) resposta a eventuais pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação, caso 

aplicável;  

i) realização do certame, com suas respectivas etapas;  

j) realização de empenho;  e  

k) assinatura e publicação do contrato.  

 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias 

para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários 

para a operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a 

contratação ora proposta. 

 

 POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

No caso presente, dos levantamentos realizados e documentos apresentados 

pelas equipes técnicas em relação ao local de realização do empreendimento, já 

fora expedido a licença ambiental para a execução das obras necessárias. 

Sendo que qualquer alteração no objeto a contratada deverá solicitar nova 

licença ambiental no órgão competente. 

 

 A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que 

haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o 

material e equipamento a ser fornecido deverá considerar a composição, 

características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o 



 
 

disposto na Instrução Normativa SLTI/MP n. 01/2010, Capítulo III, artigo 5º, I, II, 

III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.  

 

E havendo a geração de resíduos sólidos, a Contratada ficará responsável pela 

destinação correta dos mesmos, conforme legislação ambiental.  

 

ANÁLISE DE RISCO 

 Essa análise permite a identificação, avaliação e gerenciamento dos riscos que 

possam comprometer o sucesso da contratação e da gestão contratual. Para 

cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os 

possíveis danos potenciais, possíveis ações preventivas e contingências, bem 

como a identificação de responsáveis por ação.  

 

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e 

quantitativa dos riscos. A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação 

conforme a relação entre a probabilidade e o impacto. Tal classificação resultará 

no nível do risco e direcionará as ações relacionadas aos riscos durante a fase 

de planejamento e gestão do contrato.  

 

 A tabela a seguir apresenta uma síntese dos riscos de planejamento e de gestão 

dos serviços identificados e classificados neste documento. 

 

RISCO Probabilidade Impacto 

Estimativa de preço em desacordo com 

os preços praticados no mercado. 

Baixa  

 
Alto 

Prestação de serviço sem qualidade. Baixa Alto 

Incapacidade de empresa vencedora em 

executar o contrato. 

Baixa Alto 

Falta de clareza quanto aos serviços a 

serem executados. 

Media Alto 



 
 

Licitação deserta ou fracassada. media Alto 

 

 

Tendo em vista que o mapeamento de riscos descreverá e avaliar as ameaças 

que possam vir a comprometer o sucesso e o objetivo da contratação, bem como 

definir de que formas devem ser tratadas, ela permeará todo processo de 

Contratação. 

 

RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

 

Risco 1 Estimativa de preço em desacordo com os preços 

praticados no mercado 

Probabilidade baixa 

Impacto alta 

Dano Disputa de preço deserta 

Ação Preventiva Realizar adequada pesquisa de mercado, através da 

pesquisa de preço atual pela tabela SINAPI, SICRO ou 

outra que venha ser substituída e nova cotações com 

fornecedores locais. 

Ação de 

Contingência 

Proceder com a apuração de eventuais equívocos na 

orçamentação e, caso não verificados os equívocos e não 

existirem interessados na licitação (deserta), avaliar a 

possibilidade de proceder à contratação direta por 

dispensa de licitação 

Risco 2 Prestação de serviço sem qualidade. 

Probabilidade  media 

Impacto alta 

Dano Prejuízos financeiros e risco à qualidade do serviço. 



 
 

Acao preventiva Exigência de atestado e qualificação técnica de serviço 

semelhante 

Acao de contigencia  Refazer os serviços de baixa qualidade e aplicação 

de sanções. 

Risco 3 Incapacidade de empresa vencedora em executar o 

contrato. 

probabilidade baixa 

impacto alta 

dano Atraso na execução do contrato 

Acao preventiva  Sanções e os requisitos de qualidade que sejam 

condizentes com a importância dos serviços a serem 

prestados. 

Ação de 

Contingência 

Gestão/Fiscalização do contrato com aplicação de 

sanções previstas quando ocorrer alguma falha contratual 

e, em último caso, cancelar contrato e adjudicar novo 

fornecedor ou promover nova contratação. 

Risco 4 Falta de clareza quanto aos serviços a serem 

executados. 

probabilidade  media 

impacto alta 

dano Possível interferência na qualidade do serviço entregue. 

Acao preventiva Especificar o serviço de forma concisa e coerente com o 

que o mercado pode oferecer. 

Acao de contigencia  Esclarecer dúvidas e incoerências, conforme 

questionamentos que venham a surgir no processo de 

disputa de preço 

Risco 5  Licitação deserta ou fracassada. 

probabilidade baixa 

Impacto alta 



 
 

dano Não realizar a licitação tendo que republicar o edital e 

abrir novo prazo para a realização do processo licitatório. 

Acao preventiva a Encaminhar termo de referência durante a fase de 

cotação de preços para a maior quantidade de possíveis 

interessados em participar da licitação. 

Acao de contigencia Republicação do Edital observando requisitos que 

poderiam ter provocado a desistência de possíveis 

empresas interessadas. 

 

 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  

Com os estudos, análises, demonstrativos realizados e aqueles juntados ao 

presente ETP, ficou, de maneira detalhada e comprovada a adequação 

pretendida, no atendimento ao interesse social envolvido, bem como, restará 

atendido o interesse público e a perspectiva legislação.  

 

Das informações e dados que serviram de referência à elaboração deste Estudo, 

foi possível se constatar que há total viabilidade técnica, econômica e dotação 

orçamentária, não há qualquer impacto ambiental, a obra está contemplada na 

LDO e LOA. A obra em si, não apresenta qualquer característica ou aspecto 

técnico especial e existem diversas empresas na região aptas a execução do 

objeto.  

 

Há equipe técnica, nos diversos setores da Administração, para dar 

encaminhamento às atividades de contratação e execução, com os adequados 

procedimentos de gestão contratual e fiscalização técnica do objeto. 

 

 Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo, 

devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 

conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade 

caracterizados neste instrumento.  



 
 

 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo 

Técnico Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário 

para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, 

atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Será considerada vencedora do certame a licitante que, após análise da 

proposta de preço e dos documentos de habilitação, atendidas as exigências do 

Termo de Referência, houver ofertado o menor preço global.  

 

As licitantes deverão apresentar proposta que contemple todos os itens de cada 

lote para a prestação dos serviços objeto deste termo. 

 

O CIM JEQUITINHONHA se reserva ao direito de não aceitar ou receber 

qualquer serviço em desacordo com o previsto neste Termo ou em 

desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, 

podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos arts. da lei 

14.133/2021, assim como aplicar as sanções previstas. 

 

Qualquer tolerância por parte do CIM JEQUITINHONHA, no que tange ao 

cumprimento das obrigações ora assumida pela Contratada, não importará, em 

hipótese alguma, em alteração contratual, renovação, transação ou perdão, 

permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo o CIM 

JEQUITINHONHA exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 

 

A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o Contratante e os agentes, prepostos, empregados ou 

demais pessoas da Contratada, designados para a execução do objeto, sendo a 

Contratada a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes 

das relações de trabalho entre ela e seus  profissionais ou contratados, previstos 



 
 

na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 

secundário ou qualquer outra. 

 

 

Diamantina/MG, 17 de outubro de 2024 

 

 

 
Lilia Fagundes Trindade Nascimento  

Coordenadora Administrativa do CIM JEQUITINHONHA   


